
 

ANEXO VII 

REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO 
REGIME DE SUSPENSÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP, DA COFINS, DA CONTRIBUIÇÃO PARA 

O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E DA COFINS-IMPORTAÇÃO 
PARA AQUISIÇÃO OU IMPORTAÇÃO DE ÓLEO COMBUSTÍVEL DESTINADO À NAVEGAÇÃO DE 

CABOTAGEM OU DE APÓIO MARÍTIMO OU PORTUÁRIO 

Sr. Delegado 

01 - IDENTIFICAÇÃO  

PESSOA JURÍDICA REQUERENTE  

 

CNPJ Nº 

02 – ENDEREÇO DA PESSOA JURÍDICA 
RUA, AVENIDA, PRAÇA, ETC  NÚMERO COMPLEMENTO E-MAIL 

BAIRRO/DISTRITO 

 

MUNICÍPIO 

 

UF CEP TELEFONE 

03 - REPRESENTANTE LEGAL 
NOME  

 

CPF 

 

TELEFONE 

 
DECLARO que a pessoa jurídica acima identificada desenvolve atividades de navegação de cabotagem ou de apoio 
marítimo ou portuário, na forma do art. 2º da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, e está em situação regular em 
relação aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 
FIRMO COMPROMISSO de que os produtos relacionados no art. 322, a serem adquiridos ou importados com 
suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação serão destinados ao emprego nas atividades de navegação de cabotagem ou 
de apoio marítimo ou portuário. 
ESTOU CIENTE de que a destinação diversa desses produtos, adquiridos ou importados com suspensão da 
exigência, ensejará o cancelamento, de ofício, de minha habilitação no regime de suspensão, bem como da 
aplicação das demais penalidades cabíveis. 
DECLARO, ainda, que estou ciente de que a falsidade na prestação das informações constantes deste 
requerimento sujeitar-me-á, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades 
previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime 
contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 
________________________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

Seguem, em anexo, os documentos de que trata o art. 324. 

 
Em  _____/______/________. 
 
 

Nome e Matrícula do Servidor Responsável pela Recepção 

Espaço para carimbo de recepção 
 
 
 
 

Aprovado pela IN RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019. 


